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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA DO ESTADO DO CEARÁ.
Processo nº: 0125344-19.2018.8.06.0001
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Defensor Público, in fine assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais, elencadas no art. 134 da Carta Magna, vem, com o devido respeito, à presença de V. Exa., apresentar resposta à acusação em favor do réu SAMUEL WERISLEIK MARTINS DE SOUZA.

1. SÍNTESE DOS FATOS
O defendente foi denunciado pelo Ministério Público Estadual como incurso nas sanções do art. 244-b do Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 2, §4, I da Lei nº 12.850/2013, sob a acusação de ter corrompido a menor de idade de nome Ana Carolina Sousa Gomes, bem como fazer parte da facção criminosa Gardiões do Estado – GDE.

Após regular processamento, o defendente foi citado para constituir advogado e responder à acusação, não o fazendo no prazo legal, razão por que os autos foram remetidos a esta Defensoria Pública, tudo conforme despacho de fls. 86.

2. DO MÉRITO

2.1 DO SUPOSTO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENOR
Em relação ao alegado delito tipificado no art. 244-B do ECA, a Defesa Técnica do réu reserva-se o direito de apenas adentrar ao mérito da causa em sede de alegações finais, o que faz estrategicamente, a fim de não antecipar as teses defensivas.

Sobre a resposta à acusação, o Juiz Federal Rosmar Rodrigues Alencar e o Defensor Público Nestor Távora (Curso de Direito Processual Penal, Editora Jus Podium, 3 ed, p. 627) lecionaram:

“Os cuidados precisam ser redobrados, pois caso o magistrado não se convença acerca da viabilidade da absolvição sumária o processo irá prosseguir, sendo que o fator surpresa se perdeu, pois a acusação já tem conhecimento de todas as teses que serão levantadas ao longo da instrução, pois antecipadas na defesa preliminar. Acreditamos, portanto, como já assentado, que a apresentação da defesa preliminar é obrigatória, contudo, a profundidade do seu conteúdo será definida estrategicamente pelo defensor, e nada impede, a depender da conveniência do caso concreto, que ele opte por apresentar uma peça evasiva, superficial, não havendo de se falar de prejuízo para a defesa.” (grifo nosso)
2.2 DA INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA EM RELAÇÃO AO DELITO TIPIFICADO NO ART. 2, §4, I DA LEI Nº 12.850/2013
Inicialmente, em relação ao crime de organização criminosa, é preciso destacar que a denúncia não preenche os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, que exige, dentre outros requisitos, a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias. Como cediço, para o oferecimento da denúncia, o sistema penal processual brasileiro exige a prova da materialidade e indícios de autoria.

Ocorre, porém, Excelência, que não foram mencionadas nos autos as circunstâncias do delito em tela imputado ao acusado, tendo o parquet se limitado a descrever que o denunciado pertence a facção criminosa, sem mencionar indícios mínimos das elementares componentes do tipo penal em questão, data venia.
Limita-se a descrever que “em uma das diligências, policiais perceberam que pessoas estavam morando em uma das casas captadas pelo GDE, de propriedade de Maria Celiane da Mora, sendo realizada invasão no dia 18/04/2018, aproximadamente às 13hrs, em residência localizada na Travessa Jangadeiro, n. 1170, bairro Vicente Pinzon, nesta urbe, e lá sendo encontrado o denunciado e menor de idade de nome Ana Carolina Sousa Gomes, com quem convivera maritalmente e que alegou que Samuel era integrante do GDE” (fls. 82).

Com efeito, da análise da peça exordial, percebe-se não haver elementos mínimos que permitam o prosseguimento do feito em relação ao delito tipificado no art. 2º da Lei nº 12.850/2013. Nesse sentido, cumpre trazer a lume os requisitos para a configuração desse delito, nos termos descritos na lei:
Art. 1o (...)
§ 1o Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.
Portanto, tem-se que para a configuração do delito citado devem haver a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e com divisão de tarefas. Na hipótese dos autos, apenas o ora acusado foi denunciado, noticiando a exordial acusatória a participação de nenhuma outra pessoa no delito em apreço.

Portanto, não restou sequer demonstrado o primeiro requisito que a lei elege para a configuração do delito de organização criminosa, qual seja, a participação de 4 (quatro) ou mais pessoas, renovada vênia.

Ainda que ultrapassado esse ponto, a organização criminosa exige, para sua configuração, um grupo de pessoas estruturalmente ordenada, ou seja, que deve necessariamente existir uma forma de hierarquia, com a existência de chefias e chefiados. Essa compartimentalidade é expressada na elementar “divisão de tarefas” reforçando a necessidade da existência de uma estruturação empresarial que norteará o bando. Nesse sentido é a doutrina de GUILHERME DE SOUSA NUCCI que, ao comentar sobre os requisitos para a configuração desse delito, afirmou no seu livro ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, 2a Ed, pag. 18:
b) estruturalmente ordenada: exige-se um conjunto de pessoas estabelecido de maneira organizada, significando alguma forma de hierarquia (superiores e subordinados). Não se concebe uma organização criminosa se inexistir um escalonamento, permitindo ascensão no âmbito interno, com chefia e chefiados;
A inicial acusatória não indica a existência de qualquer estrutura escalonada no suposto grupo a que o acusado pertenceria. De fato, o único indício que deflui acerca de sua suposta participação em organização criminosa é o seu interrogatório em sede policial (fls. 16/17); contudo, sem mencionar qual posição ocupa na hierarquia estrutural do bando. Inclusive, declara “não ser batizado” na referida facção.
Ora, o próprio órgão de acusação, no parecer de fls. 72/77, ao discorrer sobre a criação e o funcionamento da facção criminosa Guardiões do Estado – GDE, explica que seus membros ingressam no grupo após a “indicação de um 'padrinho'”, recebem um apelido após o “batismo”, obedecem a ordens de seus superiores hierárquicos e contribuem com o pagamento de uma quantia mensal, “tudo registrado em cadastro próprio”. Rogo licença para transcrever um excerto da referida peça, in verbis (fls 75/76):
“Essa facção se destaca pelo fato de seus líderes se encontrarem pulverizados por bairros das cidades e no interior do Estado, de modo que cada faccionado responde diretamente às ordens do líder do bairro ou região, o que não desconfigura a hegemonia de uma liderança final e de seus conselheiros.
Os integrantes da GDE ingressam na organização mediante indicação de um “padrinho”, geralmente membro mais antigo que goza de credibilidade, passando a adotar um apelido ou nome de “batismo”, tudo registrado em cadastro próprio. Além disso, os membros contribuem com o pagamento de uma mensalidade destinada à manutenção das atividades criminosas da facção, sobretudo para a compra de armas, pagamento de propina, aquisição de dorgasa, proteção do sistema prisional, etc.”

(grifos nossos)
Destarte, salvo melhor juízo, ressai cristalina a inépcia da inicial acusatória vez que não foi minimamente mencionada as circunstâncias caracterizadoras da participação do acusado na referida facção, já que sequer há indícios de que o denunciado recebe ordens de um líder, foi indicado por algum membro mais antigo, adotou um nome de “batismo” ou contribui financeiramente para a manutenção da organização. Tão pouco existe menção da existência de um registro do acusado em um cadastro próprio da facção...
Percebe-se, portanto, que o Ministério Público não logrou êxito em comprovar a materialidade do delito de organização criminosa, vez que absteve-se de mencionar na peça inaugural da ação penal as circunstâncias mínimas necessárias para a configuração do suposto delito autônomo tipificado no art. 2, caput da Lei nº 12.850/2013, concessa maxima venia.

De fato, não há nenhuma evidência de como estaria estruturada a pirâmide organizacional da suposta organização criminosa, silenciando o parquet de demonstrar qual seria o papel do denunciado dentro da organização, quem exerceria a chefia do grupo, qual seria o “padrinho” que indicou o acusado para participar da facção, qual seria o nome de “batismo”, etc... .

Ademais, constata-se que não houve a indicação, sequer, de um elemento concreto que demonstrasse a ligação dos fatos narrados com uma suposta organização criminosa. A jurisprudência pátria tem se manifestado sobre a necessidade de comprovação de todos os requisitos previstos em lei para a configuração do crime de integrar organização criminosa:
PENAL. CONTRABANDO POR MEIO DE TRANSPORTE FLUVIAL. ARTIGO 334-A, CAPUT C/C § 3º, DO CÓDIGO PENAL. ADEQUAÇÃO TÍPICA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ARTIGO 2º DA LEI Nº 12.850/2013. ASSOCIAÇÃO ESTÁVEL E PERMANENTE NÃO COMPROVADA. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. 1. Aquele que importa mercadoria proibida por meio de transporte fluvial pratica a conduta prevista no artigo 334-A, caput c/c § 3º, do Código Penal. 2. A função de retirada das caixas de mercadoria proibida dos barcos e de sua distribuição terrestre faz parte da cadeia delitiva do crime de contrabando praticado por meio de transporte fluvial. 3. Caso em que os acusados foram presos em flagrante, ao atracarem e descarregarem barcos com centenas de caixas de cigarro contrabandeado no Rio Paraná. 4. A existência de uma circunstância judicial desfavorável não impede, por si só, a fixação do regime aberto ao condenado não reincidente a pena inferior a quatro anos de reclusão. 5. Aquele que promove, constitui, financia ou integra, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa pratica o crime do artigo 2º da Lei nº 12.820/2013. 6. Caso em que, a despeito da existência de estrutura organizada por divisão de tarefas com mais de quatro pessoas, não foi comprovada a associação estável e permanente do grupo, necessária à configuração de organização criminosa. 7. Sentença parcialmente reformada.(TRF-4 - ACR: 50012831520154047011 PR 5001283-15.2015.404.7011, Relator: SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ, Data de Julgamento: 23/02/2016, SÉTIMA TURMA, Data de Publicação: D.E. 23/02/2016)

EMENTA CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO E ROUBO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE HIERARQUIA E ATUAÇÃO EMPRESARIAL. RESPEITO AO PRINCÍPIO DO JUÍZO NATURAL. COMPETÊNCIA DA 3ª VARA PENAL DA COMARCA DA CAPITAL. 1 Mesmo com o advento da Lei n. 12.850, de 2013, não houve alteração no conceito legal de organização criminosa, que continua baseado no Decreto n. 5.015, de 12.3.2004, o qual promulgou o Decreto Legislativo n. 231, de 29.5.2003, e ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), cujo artigo 2, a, define grupo criminoso organizado como grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material. A esse conceito se somam requisitos debatidos pela doutrina. 2 No caso destes autos, criminosos se reuniram de forma aleatória e sem hierarquia para o cometimento de diversos crimes. Assim, não restaram demonstrados os requisitos de organização e de atuação em modelo empresarial, mas tão somente a divisão de tarefas, que por si só não é determinante, pois essa característica também comparece nos delitos perpetrados em concurso de agentes. 3 Competência declarada em favor da 3ª Vara Penal da Comarca de Belém.(TJ-PA - CJ: 201430186979 PA, Relator: PAULO GOMES JUSSARA JUNIOR - JUIZ CONVOCADO, Data de Julgamento: 11/09/2014, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: 12/09/2014)

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. SUPOSTOS TRAFICANTES DE DROGAS PRESOS EM OPERAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR. ATUAÇÃO PARALELA: NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE HIERARQUIA E DIVISÃO DE TAREFAS. RESPEITO AO PRINCÍPIO DO JUÍZO NATURAL. COMPETÊNCIA DA VARA ÚNICA DE SALINÓPOLIS. DECISÃO UNÂNIME. I Mesmo com o advento da Lei n. 12.850, de 2013, não houve alteração no conceito legal de organização criminosa, que continua baseado no Decreto n. 5.015, de 12.3.2004, o qual promulgou o Decreto Legislativo n. 231, de 29.5.2003, e ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), cujo artigo 2, a, define grupo criminoso organizado como grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material. A esse conceito se somam requisitos debatidos pela doutrina. II No caso examinado nestes autos, a Polícia Militar realizou operação de combate ao narcotráfico, efetuando prisões nas residências de pessoas diferentes. Contudo, isto não serve para demonstrar que todos os acusados agissem sob divisão de tarefas e organização hierarquizada. III O déficit de infraestrutura, a grande quantidade de trabalho, o estoque de processos, a cumulação de funções judiciais e os alegados riscos à segurança das autoridades não são motivos previstos em lei como causas de modificação da competência, os quais se regem por parâmetros inscritos na Constituição de 1988 e pelo princípio do juízo natural, que não pode ser malferido por conveniências locais. IV Competência declarada em favor da Vara Única de Salinópolis, mediante decisão unânime.
(TJ-PA - CJ: 201330281895 PA, Relator: JOAO JOSE DA SILVA MAROJA, Data de Julgamento: 08/01/2014, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: 10/01/2014)

Portanto, em razão da inépcia material da denúncia, sua rejeição é medida que se impõe, vez que ausente justa causa para a ação penal, nos termos alhures delineados.
Frise-se que o afrouxamento do controle judicial dos requisitos legais para o recebimento da denúncia em relação ao delito de organização criminosa, mormente quando há elementos frágeis para a sua configuração (a exemplo do caso em tela), acarretará o envio de centenas, senão milhares, de processos para este juízo, esvaziando a razão de ser da criação dessa vara especializada.
3. INDICAÇÃO DO ROL DE TESTEMUNHAS A POSTERIORI
Neste primeiro momento processual, tendo em vista a ausência de contato direto desta instituição com o assistido, roga-se que V. Exa. defira a indicação de rol de testemunhas de defesa em momento posterior, a fim de dar concretude aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, anulando-se os efeitos da preclusão. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DEFESA PRÉVIA COM PEDIDO DE INDICAÇÃO DE ROL DE TESTEMUNHAS A POSTERIORI
O magistrado pode, de forma motivada, deferir o pedido apresentado em resposta à acusação pela Defensoria Pública no sentido de lhe ser permitida a indicação de rol de testemunhas em momento posterior, tendo em vista que ainda não teria tido a oportunidade de contatar o réu. De fato, ultrapassado o prazo processual adequado, há preclusão do direito de se arrolar testemunha, em que pese ser possível a admissão da oitiva requerida a destempo como testemunha do juízo, nos termos do art. 209 do CPP, tendo em vista ser o magistrado o destinatário da prova. Na hipótese em foco, na momento da apresentação da defesa prévia, houve pedido de indicação de rol de testemunhas a posteriori. Assim, não há preclusão, pois não houve inércia da defesa, ficando ao prudente arbítrio do magistado o deferimento do pedido formulado. Além disso, diante da impossibilidade do contato do Defensor Público com o acusado e da busca da verdade real, o deferimento do pedido não viola os princípios da paridade das armas e do contraditório. Vale anotar, a propósito, que não se trata, em casos tais, de testemunha do juízo de que cuida o artigo 209 do CPP porque não há produção de prova testemunhal de ofício, decorrendo de indicação da própria parte as testemunhas que, assim, não extrapolam o limite de oito previsto na lei.

(STJ. REsp 1.443.533-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

4. DOS PEDIDOS
Ex positis, requer:
(a) roga-se pela rejeição liminar da denúncia em relação ao delito tipificado no art. 2, caput, da Lei nº 12.850/2013, nos termos acima delineados, com o consequente encaminhamento dos autos para a unidade judiciária originalmente competente para o processamento e julgamento do suposto delito de tráfico de drogas;
(b) caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, roga-se pela realização de reconhecimento judicial do acusado Francisco William Nascimento da Silva pela vítima Cesarina Barbosa Paz, nos termos do artigo 226, do Código de Processo Penal;
(c) roga-se, ainda, pelo prosseguimento do feito em seus ulteriores termos com a intimação e oitiva das testemunhas de defesa para a audiência de instrução e julgamento, a serem posteriormente arroladas.
Nestes Termos, pede Deferimento.

Fortaleza, 22 de janeiro de 2019.

LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR

Defensor Público

